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O chamado Direito Intertemporal é o ramo da ciência jurídica que tenta responder às questões mais freqüentes que envolvem a entrada em vigor de uma nova lei e o regramento das relações jurídicas pretéritas. Quais relações jurídicas iniciadas sob o pálio da lei anterior já serão reguladas pela lei posterior e quais delas permanecem regidas pela lei revogada ? 

O conflito de leis, decorrente da coexistência de duas normas distintas regulando uma mesma relação jurídica, surge a partir do momento em que são violados os limites temporais ou espaciais de aplicação de determinados preceitos jurídicos. Tais limites são dados, por um lado, pelo território, e de outro,  pelo tempo. Assim é que normas procedentes de um determinado Estado soberano não podem disciplinar relações formadas no território de outro, enquanto que as relações jurídicas constituídas sob o manto de norma cuja vigência se expirou não poderão, em regra, sofrer os efeitos da lei sucessora. 

Entretanto, esses limites não são absolutos, “exigindo as necessidades das relações internacionais que as relações formadas num Estado sejam às vezes disciplinadas pelas normas de outro, e as da vida interna que às relações constituídas sob o império de um preceito se aplique retroativamente um preceito posterior, além de que a complexidade dos elementos de que se constituem todas as relações não permite sempre aplicar a cada uma a norma do lugar ou do tempo em que surgiu, devendo ter-se em conta o lugar ou o tempo em que ela se torne perfeita ou deva produzir os seus efeitos. Surgem, assim, os conflitos de leis, na dupla figura de colisões entre as leis ao tempo vigentes em territórios diversos ou de colisões entre leis que emanam da mesma soberania mas vigorando em tempos diversos, para resolução dos quais há regras particulares, ditadas expressamente pelo legislador, concebidas pela ciência ou deduzidas da natureza das relações a que se referem “
. 

Da primeira ordem de conflitos se ocupa o Direito Internacional Privado, enquanto que o segundo tipo de conflito de leis constitui o móvel do Direito Intertemporal. Nele vamos encontrar os parâmetros definidores dos limites de vigência de duas normas que se sucedem cronologicamente. Ou , como ensina Campos Batalha, onde haveremos de buscar as “soluções adequadas a atenuar os rigores da incidência do tempo jurídico com o seu poder cortante e desmembrador de uma realidade que insta e perdura”
.

Registre-se que a denominação “Direito Intertemporal” , atribuída a Fr. Affolter
, que começou a empregá-la em 1897, prevaleceu sobre outras (Teoria dos Direitos Adquiridos, Teoria da Retroatividade das leis ou Direito Transitório)
  exatamente por ser a mais representativa do que seja esse direito,  “disciplinador das relações jurídicas surgidas ou reinantes no tempo intermédio entre o domínio de uma norma e o império da subseqüente” 
. Muito embora, também seja bastante prestigiada a expressão “Conflito de Leis no Tempo”, utilizada por Roubier, e segundo José Eduardo Martins Cardozo, a única a “permitir, com êxito, a identificação dos limites exatos do fenômeno causado pela ‘colisão ‘ de normas ao longo do fluir da temporalidade jurídica” 
. 

Além dos  princípios e regras gerais que compõem o Direito Intertemporal, destinados a municiar o intérprete de elementos para solucionar os conflitos  da lei no tempo, pode suceder que o próprio  legislador queira também dar uma determinada solução ou mesmo evitar o possível conflito de leis, regulando casuisticamente os problemas que provavelmente decorrerão do  advento da  nova lei e revogação da anterior. Explica SERPA LOPES que “ por dois modos podem esses conflitos ser solucionados ou regulados: a) por meio de uma lei de conflito; b) por meio de uma lei de transição. No primeiro caso, a lei tem por objeto direto solucionar os conflitos num ou noutro sentido, decidindo se se aplicará a lei antiga ou a nova, ou em qual proporção se aplicará cada uma delas. No segundo caso – lei de transição – estabelece-se um regime intermediário entre as duas leis, para dar lugar aos interesses particulares se conciliáveis com a nova legislação.” 
. 

O novo Código Civil, inovando em relação ao seu antecessor revogado, não deixou ao talante exclusivo da doutrina e da jurisprudência a escolha das normas aplicáveis às relações em curso, estabelecendo, no próprio texto normativo, um conjunto de regras destinadas a conciliar, por meio de critérios fundados na eqüidade e nos princípios gerais de direito, a lei posterior com as relações já definidas pela anterior, indicando ao Juiz qual o sistema jurídico sobre o qual devem estar lastreadas as decisões judiciais. Trata-se de verdadeira  “lei de conflito”, onde o legislador procurou solucionar os eventuais conflitos, determinando quando se aplicará o CC/16 ou o CC/2002, ou em qual proporção se aplicará cada uma deles. 

Essas regras, dispostas entre os artigos 2.028 e 2.046, compõem o chamado “Livro Complementar - Das Disposições Finais e Transitórias", e destinam-se, exatamente, à prevenção e solução do conflito de leis no tempo, que poderia resultar da aplicação da lei posterior a situações constituídas sob a regência da lei anterior.  São normas de caráter temporário e excepcional, cuja vigência e eficácia se vinculam à subsistência das próprias situações por elas definidas. São normas “não autônomas”, como prefere denominá-las SERPA LOPES, pois  “não possuem, por si mesmas, nenhum sentido, o qual só adquirem quando servem ao fim geral do Direito, quando entram na relação com outras normas” 
. 

Na elaboração dessas disposições, ateve-se o legislador aos preceitos gerais do Direito Intertemporal, aplicáveis às diferentes ordens jurídicas e que têm servido para determinar os limites do domínio de antigos e novos preceitos desde os tempos mais remotos,
 sempre lembrando que,  no Brasil, o Direito Intertemporal encontra-se rigidamente vinculado a dois comandos normativos: o art. 5º , inciso XXXVI da Carta Magna 
 e o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil.   

A análise específica dessas novas regras codificadas, com a tentativa de apontar qual foi a intenção do legislador na sua elaboração, constitui o cerne da obra “Problemas de Direito Intertemporal no Código Civil” , recém publicada pela Editora Saraiva,  e onde discorremos sobre os principais artigos que integram o Livro Complementar, especialmente aqueles mais propensos a gerar controvérsias, procurando mostrar o sentido e o âmbito de sua abrangência, à luz dos princípios da retroatividade, da eficácia imediata e da irretroatividade das normas, ao tempo em que demonstramos a sua absoluta compatibilidade com as construções doutrinárias e com as cláusulas constitucionais e infraconstitucionais  que explicam e protegem o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada,.

Sustentamos  que o novo Código, em determinadas situações,  poderá regular os efeitos futuros de fatos ou situações jurídicas que já existiam antes do início de sua vigência, bem como modificar determinados efeitos produzidos no passado ou mesmo  permitir que se criem novas situações com base em fatos acontecidos anteriormente. 

Esperamos que a referida obra constitua efetiva a contribuição para todos aqueles preocupados em solucionar os diversos problemas de ordem intertemporal surgidos a partir da entrada em vigor do novo Código Civil. 

Mas não nos esqueçamos que, ao  conflito temporal existente entre CC/1916 e CC/2002, não poderá dar a ciência, jamais,  uma solução única, podendo, apenas, na síntese lapidar de RUGGIERO, “ditar alguns princípios de diretrizes; nem o próprio legislador, a quem soberanamente incumbe decidir sobre os limites de eficácia das próprias normas, a podia dar com uma disposição universal que tivesse a pretensão de disciplinar todas as espécies de conflitos, fosse qual fosse o campo de aplicação da norma, a natureza do instituto ou a configuração especial da relação” 
.
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